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Mensagens-chave

(i) a degradação ambiental aumenta os Riscos 

à Saúde: a degradação ambiental na Amazônia 

(desmatamento, mineração, extração ilegal de madeira, 

incêndios florestais, desenvolvimento de infraestrutura 

insustentável, a monocultura de grãos, entre outros) 

aumenta diretamente os riscos à saúde que exacerbam a 

suscetibilidade das populações locais a um conjunto de 

condições, incluindo, mas não se limitando a: insegurança 

alimentar, doenças respiratórias, cardiovasculares e 

infecciosas.

(ii) as Mudanças climáticas Intensificam os Impactos 

na Saúde: A Amazônia enfrenta um fardo quádruplo de 

mudanças climáticas, perda de biodiversidade, poluição 

dos ecossistemas terrestres e aquáticos, uso extensivo 

e intensivo de agrotóxicos, assoreamento de rios, 

secas, inundações, aumento de cargas de mercúrio em 

ecossistemas aquáticos, entre outros.

(iii) Populações específicas são as Mais vulneráveis: 

Povos Indígenas e Comunidades Locais (PICL) são 

especialmente vulneráveis a secas, inundações, 

incêndios florestais, insegurança alimentar e poluição, 

enfrentando altas taxas de desnutrição. A escassez e a má 

qualidade da água representam desafios significativos 

em regiões vulneráveis, incluindo comunidades afro-

descendentes, quilombolas e outras comunidades 

Indígenas. Além disso, indivíduos com doenças crônicas 

não transmissíveis (DNTs) preexistentes, particularmente 

crianças e idosos, correm maior risco devido à exposição 

à poluição do ar e da água, bem como a ondas de calor.

(iv) Os sistemas de saúde sofrem com Desafios 

e colapsos sistêmicos: a região amazônica sofre 

com infraestrutura de saúde inadequada, acesso 

precário à questões básicas (por exemplo, água limpa, 

gestão adequada de resíduos sólidos e tratamento 

de águas residuais) e governança fraca, dificultando 

o enfrentamento eficaz dos impactos da degradação 

ambiental e das mudanças climáticas na saúde.

(v) Preocupações crescentes sobre Doenças 

Infecciosas emergentes (DIe): A Amazônia está cada 

vez mais vulnerável a doenças infecciosas emergentes 

(DIE) e reemergentes, devido à degradação ambiental, 

desmatamento, perda de biodiversidade e comércio ilegal 

de animais silvestres. Esses fatores aproximam os humanos 

dos vetores de doenças da vida selvagem, aumentando o 

risco de transmissão de doenças zoonóticas. A interrupção 

dos ecossistemas não apenas ameaça as espécies e seus 

nichos ecológicos, mas também acelera a disseminação 

de patógenos, representando riscos significativos à 

saúde local e globalmente. Práticas de conservação e 

sustentáveis e tecnologias inovadoras são urgentemente 

necessárias para abordar essa crescente preocupação 

com a saúde pública.
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foRçaS motRizeS,  
contexto PoLítico e 

hiStóRico
• Desmatamento

• Expansão agrícolae pecuária

•Extração ilegal de madeira

•Atividades de mineração

        • Desenvolvimento de 
infraestrutura

• Pressões socioeconômicas

• Demanda do  
mercado  

global

PReSSõeS 
antRoPoGênicaS e 

econômicaS
• Incêndios florestais, 
altas temperaturas e 

poluição do ar

• Secas e inundações

• Microplásticos e 
poluição plástica

• Asfixia, queimaduras, 
infertilidade

RiSco de doençaS 
infeccioSaS 
emeRGenteS

• Desafios para 
prever o risco 
de epidemias 

futuras em 
uma região  

megadiversa

• Risco de surtos 
de doenças e 
seus custos

PRinciPaiS 
RecomendaçõeS PaRa meLhoRaR 

a Saúde na amazônia
• Endereçar as desigualdades sociais 
e fortalecer os sistemas de saúde e 

saneamento
• Priorizar comunidades 

indígenas, locais e remotas na 
formulação de políticas

• Projetar e implementar urgentemente 
planos de adaptação e mitigação das 

mudanças climáticas

• Reduzir o risco de doenças 
infecciosas emergentes (DIEs)  

na Amazônia
• Promover restauração, 

conservação e  
sistemas alimentares  

sustentáveis

   imPactoS na Saúde:
• Ameaças ao bem viver

      • Doenças metabólicas, 
cardiovasculares e respiratórias,

• Doenças relacionadas ao calor,

 •Doenças transmitidas por 
vetores e pela água,

•  Insegurança alimentar, desnutrição 
e ameaças à soberania 

alimentar,

 • Problemas de saúde mental,

• Ferimentos e fatalidades por 
eventos climáticos 

extremos, 

•Doenças de pele, 
hipertensão, resistência à insulina, 

sobrepeso, obesidade. 
• Contaminação por mercúrio pela 

mineração de ouro,



RecomendaçõeS

(i) endereçar as desigualdades Sociais e fortalecer os 

Sistemas de Saúde e Saneamento: Promover a redução 

da pobreza, a equidade de gênero e o engajamento 

comunitário, com foco na saúde das mulheres, crianças 

e idosos e na participação na proteção ambiental, é 

crucial para melhorar os resultados de saúde pública. 

Investimentos em infraestrutura de saúde, saneamento, 

vigilância de doenças emergentes e reemergentes, e 

capacitação para profissionais de saúde são essenciais 

para garantir a prestação eficaz de cuidados de saúde e 

prevenção de doenças em comunidades vulneráveis.

(ii) Priorizar comunidades Indígenas, Locais e Remotas 

na Formulação de Políticas: A prestação de serviços de 

saúde em comunidades remotas deve garantir uma melhor 

distribuição de suprimentos como medicamentos e testes 

rápidos. Durante eventos climáticos extremos, é essencial 

incluir unidades móveis de saúde equipadas. Fortalecer 

os cuidados primários por meio de equipes experientes 

em áreas remotas e melhorar o acesso a cuidados 

especializados, incluindo telemedicina, ao mesmo tempo 

em que aborda as necessidades de saúde mental de IPLC, 

são essenciais para o suporte abrangente à saúde.

(iii) Projetar e implementar urgentemente planos 

de adaptação e mitigação de mudanças climáticas: 

Integrar dados epidemiológicos, sistemas de vigilância de 

alerta precoce e índices localizados de estresse por calor 

é essencial para melhorar a preparação e as respostas aos 

impactos climáticos, ao mesmo tempo em que garante 

acesso à água, saneamento e higiene e serviços de saúde 

para promover o conforto térmico. Além disso, medidas de 

adaptação, como promover espaços mais verdes, melhorar 

o monitoramento da qualidade do ar e implementar políticas 

para reduzir o desmatamento e o uso eficiente de energia 

são cruciais para mitigar os riscos à saúde relacionados ao 

clima, especialmente para populações vulneráveis.

(iv) Reduzir o Risco de Doenças Infecciosas emergentes 

(dies) na amazônia: Uma resposta transnacional 

coordenada que integre agendas de pesquisa, 

conhecimento tradicional, sistemas de vigilância e modelos 

preditivos é essencial para a identificação precoce e 

monitoramento de vírus, fungos e bactérias em populações 

sentinelas. Colaborar com iniciativas internacionais, apoiar 

o financiamento para identificação e divulgação de riscos 

zoonóticos dos setores público e privado e investir em 

restauração ecológica e intervenções de uso da terra são 

essenciais para mitigar os riscos de doenças zoonóticas na 

Amazônia.

(v) Promover a Restauração, a conservação e os 

sistemas alimentares sustentáveis: Interromper o 

desmatamento é essencial para manter os corpos d’água, 

a produtividade dos solos, regular os vetores de doenças 

e reduzir os riscos de doenças zoonóticas. Promover 

uma transição energética justa, apoiar o ecoturismo 

comunitário, restaurar áreas degradadas, conservar 

os ecossistemas aquáticos e promover a agroecologia 

e a soberania alimentar são essenciais para meios de 

subsistência sustentáveis e resiliência ambiental.

1. intRodUção

A Amazônia, vital para a regulação do clima global 

e a biodiversidade, abrange uma área de cerca de 

sete milhões de quilômetros quadrados em oito 

países e um território ultramarino, que abriga 47 

milhões de pessoas, incluindo mais de dois milhões 

de habitantes Indígenas1,2. A região enfrenta um fardo 

quádruplo de aceleração das mudanças climáticas, 

perda de biodiversidade, poluição do ecossistema 

e desmatamento, e uso intensivo e extensivo de 

agrotóxicos que tem um relevante impacto negativo 

na saúde dos povos amazônicos. Esses efeitos 

negativos são exacerbados pelo fato de que a região 

é caracterizada por desigualdades socioeconômicas, 

falta de acesso a comodidades básicas, violência e 

dificuldades na implementação de políticas públicas3. 

Os efeitos das alterações climáticas têm um impacto 

cada vez maior em toda a região4. Por exemplo, as 

secas extremas de 2023 e 2024 levaram a um aumento 

nos incêndios florestais, liberando poluentes que 

causam doenças respiratórias e cardiovasculares. 

Além disso, as mudanças nos padrões de precipitação 
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do abuso infantil, da exacerbação das infecções sexual-

mente transmissíveis e do aumento do estresse psicoló-

gico resultante da violência e da erosão da coesão so-

cial12,13. Além disso, a fraca aplicação das leis ambientais 

e a alta demanda do mercado impulsionam atividades 

ilegais (por exemplo, extração de madeira, mineração), 

degradando ecossistemas, reduzindo a biodiversidade 

e impactando recursos críticos para populações Indíge-

nas. Além disso, os cartéis de drogas também estão se 

diversificando para outras atividades ilegais que con-

tribuem para o desmatamento e, consequentemente, 

deterioram a saúde da população amazônica.

Projetos de infraestrutura, como construção de 

estradas e hidrelétricas, fornecem acesso a áreas 

remotas, acelerando o desmatamento, fragmentando 

habitats e deslocando comunidades Indígenas. 

Esses projetos são frequentemente associados ao 

desenvolvimento agroindustrial ao invés de focar nas 

necessidades dos PICL, trazendo um fluxo de pessoas, 

espalhando patógenos e perturbando ecossistemas 

locais. Problemas de governança, incluindo 

corrupção e recursos insuficientes, permitem que 

a extração ilegal de madeira e mineração ocorram 

com pouca resistência, minando estruturas legais e 

direitos Indígenas. O lobby político frequentemente 

favorece a exploração de recursos em detrimento 

da conservação florestal, reduzindo a fiscalização 

regulatória na Amazônia. Pressões socioeconômicas, 

incluindo altos níveis de pobreza e oportunidades 

econômicas sustentáveis   limitadas, empurram alguns 

membros da comunidade local para a mineração 

ilegal, extração de madeira ou agricultura irregular, 

levando à degradação ambiental. Além disso, a 

demanda do mercado global por commodities, como 

carne bovina, soja e minérios, incentiva ainda mais a 

exploração ilegal e insustentável de recursos florestais, 

contribuindo significativamente para o desmatamento 

e a degradação5,6. Além das intervenções 

governamentais, ações imediatas da sociedade civil e 

de organizações não governamentais são cruciais para 

proteger a saúde e o bem-estar dos PICL, melhorar 

sua qualidade de vida e conservar a Amazônia.

afetam a disponibilidade e a qualidade da água em 

uma grande área da bacia amazônica. Isso resultou 

em um aumento nos surtos de doenças transmitidas 

pela água e por vetores, como febre amarela, dengue, 

malária, encefalite de Saint Louis, febre Mayaro e 

Oropouche. Os impactos das mudanças climáticas são 

fortemente influenciados por vulnerabilidades sociais, 

como altos níveis de pobreza, emprego informal, 

escolaridade e lacunas nos sistemas de saúde. Essas 

desigualdades, juntamente com a governança fraca, 

políticas limitadas de gerenciamento de risco de 

desastres e esforços inadequados de adaptação 

climática, contribuem para os impactos devastadores 

da mudança climática na saúde. Esses impactos 

interrompem a vida diária, afetando a saúde, o bem-

estar, o desenvolvimento social e o capital humano5,6. 

As comunidades Indígenas são particularmente 

vulneráveis   devido à sua dependência dos recursos 

naturais e à elevada exposição a eventos climáticos 

extremos, problemas de imunidade, pobreza 

multidimensional e baixos níveis de educação7,8.

A poluição do ecossistema terrestre também é uma 

ameaça relevante à saúde humana. Na Amazônia bra-

sileira estima-se que o cultivo de soja e o uso intensivo 

de pesticidas deixaram os moradores do estado de 

Mato Grosso expostos a 65,8 litros/habitante/ano em 

média de agrotóxicos em 2018, e 300 litros/habitante/

ano em média em cidades onde esse uso é ainda mais 

intensivo 9 . Além disso, as implicações ambientais e de 

saúde do narcotráfico tem estendido seus tentáculos 

ao cenário político dos países da bacia Amazônica 10 .Da 

mesma forma, tanto a mineração legal quanto a ilegal 

de minerais, como ouro, cassiterita e ferro, causam 

desmatamento, poluição das águas e da vida dos ecos-

sistemas aquáticos e erosão do solo. O uso ilegal de 

mercúrio na extração de ouro contamina corpos d’água 

e principalmente os peixes, um alimento crucial para 

comunidades urbanas e rurais11.

A expansão econômica e o desmatamento interagem 

com fatores socioambientais, criando condições para o 

aumento das taxas de homicídio, da exploração sexual e 
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box 1: Os RIOs vOaDORes Da aMazônIa 
e SUaS imPLicaçõeS PaRa a Saúde 
hUmana7

A floresta amazônica gera “rios voadores”, vastos 
cursos de água atmosféricos que transportam 
~20 bilhões de toneladas de vapor de água 
diariamente. Normalmente, o ciclo hidrológico na 
Amazônia começa com a evapotranspiração, com 
a floresta atuando como uma bomba de água que 
libera umidade para a atmosfera. Esse vapor de 
água é transportado pelo continente através de 
correntes de ar atmosféricas (os “rios voadores”), 
que são redirecionadas pelas montanhas dos 
Andes, causando precipitação ao sul da bacia 
amazônica. Finalmente, esse processo cíclico se 
repete, com as florestas recirculando água de 
volta para a atmosfera. Esse processo mantém 
o ciclo hidrológico e os padrões de precipitação 
em toda a América do Sul, impactando 
significativamente a saúde e o bem-estar 
humanos. Os rios voadores garantem água doce 
para beber, saneamento e agricultura; mantêm 
temperaturas mais baixas, reduzem doenças 
relacionadas ao calor e promovem o bem-
estar emocional. No entanto, o desmatamento 
e as mudanças climáticas interrompem esse 
ciclo hidrológico, levando à escassez de água, 
quebras de safra agrícola, insegurança alimentar, 
aumento da transmissão de doenças, entre 
outros. Secas e incêndios florestais recentes 
demonstram a interrupção do ciclo hidrológico e 
a funcionalidade dos rios voadores da Amazônia7,8. 
De fato, devido às mudanças no uso da terra, 
ao aumento das temperaturas e aos eventos 
extremos, esses rios voadores se transformam em 
“rios de fumaça” na estação seca, transportando 
a fumaça dos incêndios florestais não apenas 
na Amazônia, mas também para muitas áreas 
urbanas densamente povoadas na América do 
Sul, aumentando o risco de doenças respiratórias 
e cardiovasculares14.

2. imPactoS na Saúde caUSadoS   
PeLaS mUdançaS cLimÁticaS, 
PReSSõeS antRoPoGênicaS e 
econômicaS

Mudanças climáticas, perda de biodiversidade, 
poluição e desmatamento contribuem para 
grandes problemas de saúde. Aqui, destacamos 
alguns deles, a saber: ameaças ao bem viver; 
doenças metabólicas, cardiovasculares e 
respiratórias; doenças relacionadas ao calor; 
doenças transmitidas por vetores e pela água; 
insegurança alimentar, desnutrição e ameaças 
à soberania alimentar; problemas de saúde 
mental; e riscos à saúde devido à poluição. 
Esses problemas de saúde destacam a profunda 
conexão entre degradação ecológica e saúde 
pública e ressaltam a necessidade de ação 
urgente e coordenada. 

2.1 Doenças crônicas não Transmissíveis 
(dcnt)

As DCNTs (por exemplo, doenças 
cardiovasculares, diabetes, doenças respiratórias 
crônicas, cânceres, transtornos de saúde mental) 
são uma das principais causas de morte no 
Brasil, respondendo por 74% de todas as mortes 
no país. Entre 2010 e 2021, os transtornos 
cardiovasculares foram a principal causa de 
morte na Amazônia, respondendo por 23% de 
todas as mortes. As condições respiratórias e as 
causas externas foram responsáveis por 9% e 
16% das mortes, respectivamente15,16. No entanto, 
as DCNTs na Amazônia provavelmente são 
subestimadas devido ao isolamento geográfico 
e ao acesso limitado a instalações de saúde. 
Fatores de risco importantes permanecem 
indeterminados para Indígenas, quilombolas, 
ribeirinhos (caracterizados por opções precárias 
de mobilidade) e comunidades remotas.
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box 2: imPoRtância do teRRitóRio PaRa 
a saúDe e O BeM vIveR na aMazônIa 

Para o povo Pamiwa da Amazônia colombiana, o território 

é um espaço vital onde coexistem seres visíveis e invisí-

veis. Normas culturais e ancestrais orientam o uso sus-

tentável dos recursos, promovendo o bem viver, que é 

entendido como bem-estar físico, espiritual e emocional 

em equilíbrio com a natureza. A interrupção desse equi-

líbrio leva a doenças impostas pelos “seres dueños de 

la naturaleza” (“mestres da natureza”). Para entender as 

mudanças no território e as ações dos “seres dueños de 

la naturaleza”, os Pamiwa criam calendários ecológicos. 

Essas ferramentas gráficas desenvolvidas coletivamente 

ilustram como o ambiente interage entre os três reinos 

(superior, médio e inferior) para produzir saúde e doença, 

conforme visto na figura 1.

O calendário ecológico do povo Pamiwa da Amazônia co-

lombiana rastreia mudanças sazonais no ambiente, mar-

cadas pelas posições das constelações e níveis de água. 

O ano é dividido em cinco períodos: o amarelo marca a 

estação seca e quatro tons diferentes de azul destacam 

a intensidade das chuvas. Esses períodos correspondem 

a secas e inundações naturais, com atividades tradi-

cionais, como agricultura, pesca e caça, relacionadas 

ao momento desses fenômenos. Doenças potenciais 

relacionadas à sazonalidade ambiental são registradas 

no círculo interno do calendário. Os seres espirituais, 

conhecidos pelos Pamiwa como os “seres dueños de 

la naturaleza”, regulam as interações entre humanos e 

natureza por meio de animais (por exemplo, aranhas e 

cobras) e clima (por exemplo, raios e ventos fortes). Os 

curandeiros tradicionais realizam rituais de proteção para 

manter a harmonia e recalibrar o equilíbrio no território 

ou em membros individuais da comunidade.

Perturbações a essa harmonia incluem doenças introdu-

zidas por estrangeiros, como sarampo e COVID-19, vistas 

como males. As mudanças climáticas estão interrom-

pendo os calendários, pois padrões de chuva alterados, 

aumento do nível dos rios, temperaturas extremas e 

secas criam condições sem precedentes, incluindo au-

mento da população de mosquitos e maior disseminação 

de doenças como malária e dengue. Os Povos Indígenas 

também estão observando mudanças ambientais por 

meio de mudanças no comportamento dos animais, 

incluindo o momento do surgimento de formigas, pássa-

ros e sapos. Os calendários ecológicos guiam os Povos 

Indígenas há milênios e permitem que eles vivam como 

parte de uma complexa rede de relacionamentos nas 

florestas da Amazônia. Esses calendários contêm conhe-

cimento e sabedoria Indígenas importantes que podem 

fornecer orientação diante de desafios globais urgentes 

e impactos ambientais prejudiciais das mudanças climá-

ticas e do modelo econômico do capitalismo. É neces-

sário salvaguardar esses conhecimentos Indígenas, que 

são cruciais para a saúde das comunidades Indígenas e a 

mitigação da crise climática.

2.2 Riscos à saúde Devido às altas 
Temperaturas e à Poluição do ar

Ondas de calor na Amazônia aumentam a 
morbidade e a mortalidade por condições 
metabólicas, principalmente doenças 
cardiovasculares e respiratórias, como cardiopatia 
isquêmica, acidente vascular cerebral, insuficiência 
cardíaca, Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 
(DPOC) e Doença Renal Crônica (DRC)17,18. O risco 
de mortalidade por doenças cardiovasculares 
aumenta com ondas de calor mais intensas, 

com maior impacto nas populações idosas e nas 
mulheres19,20. As altas temperaturas aumentam a 
frequência cardíaca e respiratória, a desidratação, 
a viscosidade do sangue e a pressão arterial, 
sobrecarregando o sistema circulatório e os 
pulmões, especialmente dos idosos20,21. As 
ondas de calor prolongadas agravam o estresse 
cardiovascular, amplificam os poluentes 
atmosféricos e pioram as condições respiratórias 
e cardiovasculares existentes17. As projeções 
futuras para as capitais amazônicas indicam uma 
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redução significativa na expectativa de vida devido 
a doenças cardiovasculares relacionadas ao calor 
entre 2040-2069, em comparação com 1970-
2005, assumindo o aumento das emissões19. Até 
2100, a degradação extrema da Amazônia poderá 
expor mais de 11 milhões de pessoas ao estresse 
térmico22. Câncer de pele e catarata relacionados 
à radiação ultravioleta (UV) são relatados em 
comunidades ribeirinhas, com lacunas significativas 
de pesquisa sobre exposição à radiação UV e 
efeitos à saúde na Amazônia. O monitoramento 
da radiação UV também é crucial devido ao seu 
impacto na saúde e nos ecossistemas. Enquanto 
câncer de pele e catarata relacionados à radiação 
ultravioleta são relatados em comunidades 
ribeirinhas, há lacunas significativas de pesquisa 
sobre exposição a UV e efeitos à saúde na 
Amazônia. Doenças relacionadas a UV são 

amplamente preveníveis com proteção solar 
adequada, mas comunidades Indígenas, ribeirinhas 
e rurais podem estar em maior risco23,24.

A exposição da população amazônica aos efeitos 
tóxicos da queima de biomassa resultante dos 
incêndios florestais na região é um importante 
fator de risco para doenças cardiovasculares e 
respiratórias25,26. Durante a estação seca, quando 
ocorrem a maioria dos incêndios florestais, os 
níveis de poluentes, como o material particulado 
2,5 (MP2,5), muitas vezes excedem os limites da 
Organização Mundial da Saúde (OMS)27,28. Nos 
últimos anos, as ondas de calor têm ocorrido com 
mais frequência na Amazônia, resultando em um 
período de queimadas intensas que se estende de 
março a dezembro29,30, dependendo das variações 
na precipitação31. A maioria dos incêndios florestais 

Figura 1: Calendário Ecológico de doenças da Cosmovisão Pamiwa e Perturbações Externas. Desenvolvido por
Glória Rivera e Enrique Llanos (2024).
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é antropogênica, geralmente para limpar terras 
para agricultura e pecuária. Entre 2012-2019, 
o desmatamento aumentou em 39%, levando 
a mais incêndios na estação seca. Em 2019, os 
incêndios florestais causaram cerca de 3.400 
mortes humanas adicionais devido ao aumento 
da poluição do ar32; com custos totais associados 
a hospitalizações devido a incêndios relacionados 
ao desmatamento sendo estimados em R$ 5,64 
milhões (US$ 1,4 milhão)32,33. Em 2020 e 2021, 
diversos incêndios florestais devastaram mais de 3,8 
milhões de hectares com impactos imprevisíveis na 
biodiversidade, nos serviços ecológicos e na saúde 
humana no bioma Pantanal, parte da Amazônia legal 
brasileira34 com a morte de 17 milhões de animais.. Os 
custos estimados são ainda maiores agora por causa 
dos históricos incêndios criminosos na Amazônia 
em 2024. No início de 2024, houve 7.861 focos de 
incêndio, o maior valor nos primeiros três meses do 
ano desde 201633. A poluição atmosférica causada 
por incêndios florestais está associada a um maior 
número de internações hospitalares por problemas 
respiratórios, especialmente entre crianças e idosos, 
devido à falta de resiliência fisiológica35,36. MP2.5 
oriunda de incêndios florestais afeta a qualidade 
e o sabor da água dos rios e lagos da Amazônia. 
Também está associado a um aumento de 38% 
nas admissões respiratórias e a um aumento de 
27% nas admissões cardiovasculares37. Poluentes 
atmosféricos e incêndios florestais também estão 
associados à asma38, DPOC39, câncer de pulmão, 
tumores cerebrais40, sufocamento, queimaduras e 
eventos cerebrovasculares41,42.

2.3 Riscos Para a Saúde Relacionados com 
secas e Inundações

A floresta amazônica tem sofrido com eventos 
severos de seca e inundações nas últimas décadas, 
afetando desproporcionalmente comunidades 
Indígenas e ribeirinhas. As populações urbanas 
da Amazônia vivenciam níveis relativamente 
mais altos de vulnerabilidade social, tornando-as 

mais vulneráveis a inundações e secas43. Estes 
eventos extremos aumentam o risco de doenças 
transmitidas pela água, alimentos e vetores; 
desnutrição; ferimentos traumáticos; exposições 
químicas; doenças cardiovasculares e respiratórias; 
distúrbios de saúde mental; e mortalidade.44,45. 
Durante as secas, os níveis de água em rios e 
córregos podem reduzir significativamente, 
reduzindo a disponibilidade de água limpa. Isso 
geralmente força as pessoas a depender de 
fontes de água contaminadas, levando a um 
aumento de doenças transmitidas pela água, 
como diarreia. A escassez de água potável durante 
esses períodos de seca agrava a disseminação 
de infecções gastrointestinais. As secas também 
inibem o transporte aquático, limitando o acesso 
a suprimentos e centros urbanos onde cuidados 
médicos e serviços essenciais estão localizados. 
Essa situação pode agravar as condições de saúde 
existentes e dificultar o gerenciamento de surtos de 
doenças, aumentando a vulnerabilidade geral dessas 
populações. A falta de acesso à assistência médica 
durante esses períodos ressalta a necessidade 
de infraestrutura aprimorada e planejamento de 
contingência na região46.

Inundações, que são exacerbadas pelo 
desmatamento, podem levar a doenças 
dermatológicas devido a traumas físicos, água 
parada, exposição a poluentes e toxinas de 
águas residuais, abrigos lotados e saneamento 
inadequado. O maior risco de infecção de feridas 
e transmissão de doenças ocorre durante a fase 
pós-impacto47. As cheias prolongadas destroem as 
colheitas, contaminam a água e afetam vidas e a 
saúde tanto nas zonas rurais como nas urbanas48,49. 
A precipitação seguida por varios dias também 
aumenta o risco de exposição a pesticidas na 
agricultura, o que é particularmente relevante 
devido à expansão da monocultura de soja e às 
crescentes preocupações com a contaminação da 
água potável na Amazônia50,51. Embora as crianças 
e os idosos sejam os mais vulneráveis aos impactos 
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das cheias na saúde52, a exposição materna a 
choques extremos de precipitação também está 
associada ao menor peso médio da criança ao 
nascer, parto prematuro e restrição de crescimento 
intrauterino53. 

2.4 Riscos para a saúde dos 
Microplásticos e da Poluição Plástica

Novas evidências mostram que a bacia 
amazônica é altamente poluída, com pássaros 
incorporando plástico em ninhos e plantas 
aquáticas retendo microplásticos, com potencial 
para biomagnificação. Devido ao tratamento 
inadequado de água e esgoto, toneladas de 
plástico entram nos cursos d’água da Amazônia 

anualmente54,55. A indústria do plástico contribui 
significativamente para as emissões de gases de 
efeito estufa (GEE) e poluição ambiental. O setor 
de alimentos e bebidas é uma grande fonte de 
embalagens plásticas de uso único, ligadas aos 
alimentos ultraprocessados, representando uma 
ameaça significativa à biodiversidade, aos recursos 
de água doce e às atividades tradicionais de pesca. 
As lacunas de pesquisa sobre poluição de plásticos 
na Amazônia precisam ser abordadas56,57. Polímeros 
plásticos foram encontrados em órgãos humanos, 
e aditivos plásticos, conhecidos como produtos 
químicos desreguladores endócrinos, contribuem 
para a infertilidade e doenças não transmissíveis, 
incluindo obesidade, diabetes, doenças 
cardiovasculares e alguns tipos de câncer58–61.

box 3. Saúde mentaL noS 
teRRitóRioS indíGenaS

Saúde mental é um conceito novo para muitas 

comunidades Indígenas. Nos últimos 30 anos, 

na Amazônia colombiana, os desequilíbrios 

emocionais e espirituais aumentaram, 

mas essas questões não são abordadas 

adequadamente. Fatores como aculturação 

forçada, desestruturação familiar, deslocamento 

de terras devido à violência, mudanças climáticas, 

insegurança alimentar, educação inadequada, 

assistência médica e escassez  de emprego 

enfraqueceram a saúde emocional dos jovens, 

levando ao abuso de substâncias tóxicas, 

depressão e altas taxas de suicídio62.

A OMS define saúde mental como um estado de 

bem-estar onde os indivíduos podem administrar 

os desafios da vida e contribuir para sua 

comunidade. No entanto, para as comunidades 

Indígenas, a saúde mental se expande além disso, 

pois está profundamente conectada ao bem viver 

e ao território que integra as dimensões física, 

espiritual, ambiental e cultural. A vida indígena está 

ligada ao momento de origem, à fonte máxima de 

conhecimento que é o território amazônico, que, 

como um grão de milho, cresce aos poucos, ligado 

primeiro à mãe e depois ao mundo e à cultura 

que o cercam. É daí que vêm a força, a vitalidade, 

o bom pensamento, o bem-estar emocional e o 

desejo de viver em harmonia com tudo o que cerca 

as comunidades Indígenas63.

Para abordar esses desafios de saúde mental, 

o conhecimento ancestral da conexão com o 

território deve ser integrado aos sistemas de 

saúde pública na Amazônia, apoiado por políticas 

e recursos. Esses sistemas devem adotar um 

foco diferencial para abordar os desafios únicos 

da região e promover o bem viver em meio 

aos crescentes impactos antropogênicos. Os 

sistemas de saúde na Amazônia devem integrar 

práticas ancestrais em uma nova abordagem 

que reconheçam a profunda conexão entre 

as pessoas, seu território e o meio ambiente. 

À medida que o território sofre, a humanidade 

também sofre62.
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2.5 insegurança alimentar e ameaças à 
Soberania alimentar

Na Amazônia, a segurança alimentar e a soberania 
alimentar (referindo-se ao direito dos PICLs de 
usar e manejar suas terras, territórios, águas, 
sementes e biodiversidade para produzir alimentos 
localmente e de forma sustentável por meio de 
métodos agroecológicos de acordo com o clima, 
o contexto cultural e geográfico de cada região64) 
estão ameaçadas pela monocultura agrícola, 
concentração de terras, uso intenso de pesticidas, 
desmatamento, perda de biodiversidade, eventos 
climáticos extremos que restringem o acesso 
a alimentos e água saudáveis, dietas pouco 
saudáveis e perda de práticas tradicionais, conforme 
apresentado na figura 265,66. As alterações climáticas, 
a contaminação dos ecossistemas aquáticos com 
pesticidas e mercúrio, a pesca ilegal e a construção 
de barragens reduzem a diversidade de peixes, 
prejudicando as comunidades pesqueiras e as suas 
culturas, e colocando riscos significativos para a 
saúde, incluindo a subnutrição e as perturbações 
metabólicas67–70. A desnutrição crônica é um problema 

de saúde significativo na região amazônica, afetando 
particularmente populações Indígenas e crianças 
menores de cinco anos. Vários fatores contribuem 
para esse problema, incluindo desigualdades 
sociais, como falta de acesso a recursos financeiros, 
emprego e renda; poder político; nível educacional; 
saneamento precário; infecções parasitárias; 
isolamento geográfico; e exclusão social, com 
relações de intersecção de classe, gênero e etnia/
raça71–73. O aumento do consumo de produtos 
industrializados (ou seja, a “transição nutricional”) 
entre PICLs agravou ainda mais a situação74. 

Grupos vulneráveis, como PICLs, mulheres grávidas, 
famílias de baixa renda, crianças e adolescentes, 
enfrentam efeitos desproporcionais75, com 
desafios nutricionais críticos, como altas taxas 
de desnutrição, anemia e atraso no crescimento 
materno-infantil de PICLs79. Pesquisa mostra que 
44,6% das crianças menores de cinco anos na 
área urbana e 58,7% na área rural apresentam 
anemia em municípios amazônicos79. A desnutrição 
enfraquece o sistema imunológico, aumentando a 
suscetibilidade a doenças infecciosas80. 

Figura 2: Principais Ameaças aos Sistemas Alimentares no Bioma Amazônico. (Adaptado de66,88)
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O alto consumo de alimentos ultraprocessados 
também contribui para o aumento do uso de 
energia, perda de biodiversidade, emissões de 
GEE, uso da terra, desperdício de alimentos 
e uso de água81–83. Limitar os ultraprocessos 
e incentivar o consumo de alimentos locais, 
sazonais e orgânicos melhora a saúde e a 
sustentabilidade84,85. As políticas alimentares 

combinada com a presença e uso significativo 

dos rios no contexto local, contribui para maiores 

taxas de mortalidade na região. A pandemia da 

COVID-19 expôs ainda mais os impactos terríveis 

do acesso precário à água limpa e ao saneamento 

em comunidades amazônicas vulneráveis93. A 

emergência climática agrava ainda mais a qualidade 

e a escassez da água, exigindo medidas urgentes 

e adaptação às secas e às cheias, especialmente 

em territórios vulneráveis94. Considerando este 

cenário, as crianças vivem em um estado de 

“privação múltipla”, enfrentando graves riscos de 

saúde devido ao saneamento deficiente e à má 

qualidade da água potável, especialmente durante 

às épocas de cheias95. A taxa de mortalidade infantil 

na região amazônica é persistentemente mais 

alta do que no resto dos países amazônicos, com 

doenças transmitidas pela água sendo uma causa 

significativa. Soluções simples, como sistemas 

descentralizados de abastecimento de água, 

poderiam melhorar muito os resultados de saúde 

nas comunidades amazônicas95.

Outras estratégias-chave incluem aumentar a 

conscientização sobre a importância da água nas 

ações climáticas e de saúde e alcançar a cobertura 

universal de saneamento até 2030. Garantir que o 

acesso à água seja reconhecido como um direito 

humano e investir em infraestrutura e gestão para 

prevenir doenças relacionadas à água e melhorar 

a qualidade de vida na Amazônia também são 

essenciais. As organizações da sociedade civil devem 

responsabilizar os governos, investir em pesquisa 

de tecnologia da água e promover a governança 

inclusiva dos recursos hídricos96.

box 4: conectando cLima, 
Saneamento e Saúde

Uma das áreas mais críticas no nexo entre clima e 

saúde é o acesso à água potável segura, mas em 

2022, 2,2 bilhões de pessoas em todo o planeta não 

tinham acesso a ela. As soluções são conhecidas, 

mas há necessidade de financiamento comprometido 

para sua implementação89. Esforços nacionais, 

estaduais e municipais são necessários para 

aumentar a conscientização sobre o papel crítico da 

água na manutenção da estabilidade climática, saúde 

e desenvolvimento econômico e, particularmente, na 

redução das taxas de mortalidade e morbidade entre 

crianças e idosos na bacia amazônica.

Os serviços básicos de saneamento são vitais 

para o desenvolvimento humano, promovendo a 

saúde, prevenindo a disseminação de doenças 

transmitidas pela água e apoiando a adaptação 

climática. No entanto, em 2022, 3,5 bilhões de 

pessoas não tinham saneamento gerenciado com 

segurança e 2 bilhões não tinham instalações 

básicas para lavar as mãos em todo o mundo90. A 

situação na Amazônia brasileira é especialmente 

preocupante, com quase metade das 20 cidades 

do país com os piores indicadores de saneamento 

básico localizadas nesta região91. 

A região amazônica apresenta alto risco de doenças 

transmitidas pela água devido à infraestrutura 

inadequada de água, saneamento e higiene. 

De acordo com o Censo de 2010, 68,2% da 

população da Amazônia brasileira não tinha acesso 

a saneamento adequado92. Essa falta de acesso, 

são cruciais neste campo, como exemplifica 
o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) do Brasil86. Os programas de alimentação 
escolar demonstraram estar entre as ferramentas 
mais importantes para melhorar a nutrição em 
regiões vulneráveis do mundo, e fornecer às 
crianças alimentos adequados desde cedo pode 
ter impactos ao longo da vida87.
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3. RiSco de doençaS infeccioSaS 
eMeRgenTes (DIe)

A Amazônia é uma importante reserva de arbovírus97, 
com potenciais impactos na saúde global98. Os 
riscos dos DIEs aumentaram ao longo do tempo 
devido às alterações climáticas, à mudança do uso 
da terra, à degradação ambiental, ao comércio 
global, à destruição de habitats e à poluição99–104, 
sugerindo que eventos de transbordamento podem 
se tornar mais frequentes. Exemplos de DIEs incluem 
encefalite viral de Nipah; síndrome respiratória aguda 
grave (SARS); síndrome pulmonar por hantavírus; 
influenza aviária altamente patogênica, H5N1; vírus 
influenza, H1N1; e vírus da imunodeficiência humana 
(HIV). Embora mais eventos de transbordamento 
tenham ocorrido historicamente na Ásia e na África, 
a alta biodiversidade da Amazônia aumenta a 
probabilidade de presença e mutações de patógenos, 
especialmente com a crescente presença de gado 
na região105–109. Historicamente, mais de 60% dos 
novos agentes patogênicos humanos tiveram origem 
animal, com 75% a terem origem na vida selvagem 
através de spillovers zoonóticos110,111. A pandemia da 
COVID-19 e o aumento das EIDs demonstraram a 
importância da abordagem “Uma Saúde”, integrando 

Figura 3: Abordagem de saúde única. (Adaptado do Instituto de Saúde Global de Barcelona e baseado
em 114-116)

a saúde humana, animal e ambiental, como se vê na 
figura 3112–114. 

O desmatamento e a degradação florestal 
aumentam o contato de humanos e animais 
domésticos com a vida selvagem, facilitando 
a transmissão de patógenos106,115 e alterando 
os ciclos de transmissão de patógenos. 
Embora haja fortes evidências de que o 
desmatamento esteja associado ao aumento 
do risco de transmissão de doenças, algum 
nível de incerteza sobre esses riscos surge 
devido às interações complexas entre fatores 
ambientais, biológicos e socioeconômicos, 
bem como variações entre diferentes regiões e 
doenças105,117,117. A figura 4 apresenta o número 
médio projetado de eventos de transbordamento 
per capita e mudanças na cobertura florestal 
entre 2020 e 2050 (desmatamento). Áreas que 
atualmente têm alta cobertura de vegetação 
(> 60%) e baixas taxas de desmatamento 
provavelmente experimentarão baixos níveis de 
transbordamento (< 0,12, célula do canto inferior 
esquerdo no painel de código de cores inserido) 
e devem ser protegidas do desmatamento. 
Áreas com altos níveis de transbordamento e 

12/28

https://www.zotero.org/google-docs/?vWDRgj
https://www.zotero.org/google-docs/?Z4tEpO
https://www.zotero.org/google-docs/?Pa9GC6
https://www.zotero.org/google-docs/?8fj9KL
https://www.zotero.org/google-docs/?4eWQi5
https://www.zotero.org/google-docs/?SSVqsx
https://www.zotero.org/google-docs/?CstDaq
https://www.zotero.org/google-docs/?GMnddu


desmatamento estão agrupadas em torno de 
centros populacionais e devem ser priorizadas 
para planejamento do uso da terra e esforços 
de apoio à saúde da comunidade. Muitas áreas 
na Amazônia já estão desmatadas e terão um 
alto nível de eventos de transbordamento (> 
0,3), mesmo que sofram pouco desmatamento 
adicional (< 40%) até 2050 (célula do canto 
inferior direito no painel de código de cores 
inserido). Essas áreas devem ser consideradas 
em programas de restauração, como o Plano 
de Recuperação da Vegetação Nativa Brasileira 
(PLANAVEG) e o projeto Arco da Restauração 
do Brasil lançado na COP28 para restaurar 24 
milhões de hectares de áreas desmatadas e 
degradadas da Amazônia brasileira.

Os DIEs vinculados ao comércio ilegal de vida 
selvagem aumentaram significativamente 
na última década devido ao aumento das 
interações homem-ambiente e melhores testes 
de diagnóstico. Há uma necessidade urgente 
de monitorar e aplicar regulamentações sobre o 
comércio ilegal de vida selvagem para proteger 
a saúde pública, especialmente porque a 
globalização aumenta os riscos de doenças118.

No entanto, os dados sobre o comércio ilegal de 
vida selvagem na América do Sul são limitados119. 
Pesquisas mostram que no Brasil, mais da metade 
(55,8%) dos animais silvestres resgatados do 
tráfico ilegal estavam infectados com pelo menos 
um parasita zoonótico. Os primatas não humanos 
apresentaram maior taxa de infecção (58,3%) em 
comparação aos carnívoros (41,7%). Os parasitas 
zoonóticos detectados incluíram helmintos (33,5%) 
e protozoários (66,5%), com 20,8% dos animais 
infectados apresentando coinfecções120. Apesar dos 
riscos significativos para a saúde decorrentes dos 
agentes patogênicos presentes na carne de animais 
selvagens, a sensibilização pública para estes 
riscos continua baixa118. Espera-se que o aumento 
de eventos climáticos extremos devido à crise 
climática aumente o risco de surtos de doenças 
transmitidas por vetores existentes e o surgimento 
de novas doenças. Esses efeitos climáticos 
interagem com a urbanização em andamento 
em cidades como Manaus, necessitando de uma 
abordagem preventiva focada em vigilância, 
preparação e sistemas de alerta. Essas medidas 
devem ser integradas a esforços mais amplos 
para lidar com mudanças ambientais, incluindo 
desmatamento e mudanças climáticas, para 
garantir a sustentabilidade regional121. 

Figura 4: Número médio projetado de eventos de repercussão per capita e mudança na cobertura entre 2020 e 2050 (adaptado de102).
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3.1 Desafios para Prever o Risco De epide-
mias Futuras em uma Região Megadiversa

Prever futuras epidemias na Amazônia é desafiador 
devido à complexa interação de fatores ecológicos e 
socioeconômicos na região. As atividades humanas 
criaram paisagens fragmentadas onde populações 
de animais de alta densidade em habitats degra-
dados são propensas a epidemias. Os agroecos-
sistemas antropogênicos atraem a vida selvagem, 
aumentando os riscos de propagação de doenças 
à medida que as interações entre a vida selvagem, 
os humanos e os animais domésticos aumentam. 
Atividades comuns como extração de madeira, caça, 
agricultura e criação de gado também geram condi-
ções para surtos de doenças zoonóticas.

Novas estruturas preveem riscos de doenças 
zoonóticas na região, considerando mudanças no 
uso da terra, riqueza de espécies de mamíferos, 
bem-estar social e conectividade geográfica99. 
Dados coletados com base no protocolo INFORM 
avaliaram exposição, vulnerabilidade e capacidade 
de enfrentamento. O modelo mostrou associações 
significativas entre riscos de epidemia zoonótica 
e perda de vegetação, riqueza de mamíferos 
e distância. A região amazônica é uma grande 
preocupação devido aos baixos níveis de 
arborização urbana, altos níveis de riqueza de 
mamíferos e perda significativa de vegetação. 
Estados de alto risco, principalmente na região 
Norte do Brasil, exibem essas características, 
enquanto estados de baixo risco têm melhor acesso 
à saúde e conectividade urbana.

A caça e o comércio de carne de animais selvagens 
também aumentam os riscos de doenças zoonóticas 
ao promover o contato direto entre humanos e 
animais selvagens. Portanto, também têm benefícios 
claros para a segurança alimentar e nutricional ao 
compensar o consumo reduzido de proteínas em 
tempos de escassez de peixes122 e reduzindo os 
níveis de anemia78. A carne de caça faz parte da 

cultura alimentar de muitos PICLs na Amazônia, 
que têm práticas específicas para reduzir riscos. 
Essa questão deve ser abordada localmente e 
respeitosamente junto com essas comunidades, 
pois é um tópico sensível. Um banco de dados de 
espécies de mamíferos frequentemente caçados 
ilegalmente no Brasil e seus parasitas zoonóticos 
destacou espécies-chave para monitoramento98. A 
análise revelou que bactérias, protozoários e vírus 
são os principais grupos de parasitas, com espécies 
como o cachorro-do-mato, gambás e tatus servindo 
como hospedeiros centrais. Embora patógenos 
introduzidos tenham historicamente causado 
grandes surtos no Brasil, o risco de doenças 
zoonóticas emergindo da biota nativa é significativo, 
particularmente na Amazônia. 

Apesar dos avanços na compreensão dos 
impulsionadores de surtos de doenças infecciosas 
emergentes e reemergentes, a previsão de 
riscos zoonóticos na Amazônia continua difícil. 
Fatores, como a eficácia dos sistemas de saúde e 
o potencial de disseminação do patógeno, levam 
a taxas variadas de hospitalização e mortalidade. 
Os dados de vigilância geralmente se concentram 
em doenças introduzidas, com conhecimento 
limitado de patógenos nativos. Embora a Amazônia 
seja identificada como um hotspot para doenças 
zoonóticas emergentes, a COVID-19 revelou 
deficiências na preparação da região para 
emergências epidemiológicas.

Prever e mitigar o risco de futuras epidemias na 
Amazônia envolve entender a complexa interação 
entre degradação ecológica e atividades socioeco-
nômicas. Há uma necessidade urgente de políticas 
integrativas de saúde pública combinando monito-
ramento humano e da vida selvagem, refletindo o 
paradigma da Saúde Única. Estratégias preventivas 
devem integrar características do ecossistema e 
da urbanização, melhorar a infraestrutura de saúde 
pública em áreas remotas e promover práticas sus-
tentáveis. Estratégias eficazes de prevenção e res-
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posta exigem colaboração entre os setores gover-
namentais, agrícolas e sociais, promovendo práticas 
sustentáveis e engajamento comunitário informado 
para mitigar riscos zoonóticos.

3.2 Risco de Surtos de doenças e seus custos

O estado atual da saúde na Amazônia é complexo e 
prejudicado por dados incompletos devido a lacunas 
nas capacidades de vigilância e diagnóstico em áreas 
com sistemas de saúde fracos ou inexistentes. Os 
sistemas de saúde na América Latina são altamente 
fragmentados e segmentados, levando a desafios 
significativos no fornecimento de cuidados de 
qualidade e na garantia da equidade. Pressões de 
mercado, sociais e políticas impulsionam a privatização 
mal regulamentada da saúde pública, minando os 

serviços públicos onde as capacidades de gestão 
já são limitadas123. Dados históricos do Observatório 
Global de Saúde da OMS indicam que os países 
amazônicos têm sistemas de saúde muito fracos em 
comparação aos países mais desenvolvidos. O gasto 
atual com saúde per capita nos países amazônicos 
varia de US$ 330 a US$ 984, em comparação com 
US$ 575 a US$ 1.406 na América Latina e Caribe e 
US$ 594 a US$ 1.639 na média mundial (de 43 a 67% a 
menos). Essa situação também é observada em níveis 
subnacionais (figura 5).

Por outro lado, ao fazer uma análise subnacional, por 
exemplo, no Brasil, a despesa nos estados amazônicos 
é muito menor do que em estados de outros biomas 
(figura 6, estados amazônicos em verde claro). 

Figura 5: Gastos com Saúde nos Municípios Amazônicos, na América Latina e no Caribe e no Mundo (2000-2021). Elaboração própria 
com base na base de dados Global Health Expenditure da Organização Mundial da Saúde (apps.who.int/nha/database ). Os dados foram 
recuperados em 15 de abril de 2024.

Figure 6: Governmental Health Expenditure in Brazil by State in 2023. Own elaboration based on Controladoria-Geral da União 
(Brazil) (Portal da Transparência). The data was retrieved in June, 2024.
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Esses números destacam a necessidade de mais 
priorização e investimento em sistemas de saúde em 
países amazônicos devido à sua maior vulnerabilidade 
e pressões crescentes. Certas áreas, particularmente 
na savana tropical do Cerrado, são identificadas como 
“pontos críticos de doenças”, propensas a altos riscos 
de doenças zoonóticas de mudanças antropogênicas 
no uso da terra124. Os riscos de doenças e os impactos 
na saúde humana provavelmente serão significativos 
mesmo antes de atingir a meta de 2°C do Acordo de 
Paris, exigindo ação imediata.

A crise climática e a pandemia da COVID-19 destacam 
a necessidade crítica de investimento contínuo na 
preparação para a Segurança Global da Saúde (GHS), 
como demonstrado anteriormente pelos surtos de 
Ebola, Zika e H1N1. O aprimoramento da GHS requer 
maior cooperação regional e melhores sistemas de 
vigilância de doenças infecciosas. Estruturas como 
o Regulamento Sanitário Internacional e a Agenda 
GHS fornecem uma base para o fortalecimento 
dos sistemas de saúde na Amazônia. A cooperação 
internacional é essencial para aprimorar a vigilância, 
construir confiança entre os países parceiros e 
melhorar os sistemas e práticas de segurança da 
saúde para responder e mitigar efetivamente os 
surtos de doenças infecciosas. Os sistemas de 
saúde devem ser uma prioridade para os governos 
dos países amazônicos e o financiamento deve ser 
aumentado124,125.

4. o caminho a SeGUiR: meLhoRaR a 
Saúde na amazônia

abordar as desigualdades sociais e fortale-
cer os sistemas de saúde e saneamento: É 
essencial promover o redução da pobreza e das 
desigualdades sociais e de gênero (por exemplo, 
garantir a participação das mulheres em iniciativas 
de proteção florestal, abordar a violência sexual em 
torno de megaprojetos, focar na saúde das mulheres 
e estabelecer redes entre organizações femininas 

de PICLs)126. Os programas de educação em saúde 
e prevenção precisam ser fortalecidos, bem como o 
envolvimento da comunidade e a vigilância comuni-
tária em comunidades vulneráveis127,128. Investimentos 
em infraestrutura adequada para saúde (por exemplo, 
instalações de saúde em locais seguros) e saneamen-
to são necessários para fornecer água limpa, geren-
ciamento adequado de resíduos sólidos e tratamento 
de águas residuais. A capacitação eficaz para todos 
os profissionais de saúde precisa ser implementada 
além de médicos e enfermeiros (por exemplo, atua-
lizando currículos de saúde, treinando equipes de 
atenção primária e agentes comunitários de saúde, 
expandindo oportunidades de estágio e promovendo 
programas de intercâmbio)129.

Priorizar comunidades Indígenas, locais 
e remotas na formulação de políticas: a 
prestação de serviços de saúde em comunidades 
remotas deve garantir uma melhor distribuição 
de suprimentos como medicamentos e testes 
para doenças como HIV e malária, que podem 
ter um impacto substancial em crianças e 
mulheres grávidas. Durante eventos climáticos 
extremos, é essencial incluir barcos ou veículos 
anfíbios equipados com unidades móveis 
de saúde130,131. Equipes experientes em áreas 
remotas (por exemplo, programas Mais Médicos 
e agentes comunitários, Agentes Comunitários 
de Saúde, Agentes Indígenas de Saúde e Agentes 
Indígenas de Saneamento), bem como equipes 
multidisciplinares no território, especialmente 
durante emergências, reforçam a atenção 
primária. O acesso a hospitais e cuidados 
especializados (por exemplo, serviços de 
telemedicina) precisa de ser melhorado129,132 e as 
lacunas da saúde mental dos PICLs precisam ser 
abordadas (por exemplo, medindo e monitorando 
a prevalência de transtornos de saúde mental 
e riscos de saúde mental decorrentes das 
mudanças climáticas, fornecendo assistência 
médica mental, diagnóstico e tratamento 
adequados).
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Projetar e implementar urgentemente 
planos de adaptação e mitigação de 
mudanças climáticas: Integração de dados 
epidemiológicos (por exemplo, aplicativos que 
permitem a identificação de padrões espaço-
temporais de diferentes doenças) e sistemas de 
alerta precoce são necessários para melhorar 
alertas avançados em dispositivos móveis que 
fornecem preparação e respostas adequadas 
em tempo hábil. Índices de estresse por calor 
localizados, como a temperatura do globo de 
bulbo úmido (WBGT) específica da região e o 
índice de calor, contribuem ainda mais para 
estratégias de resposta oportunas. Além disso, a 
disponibilidade de serviços de água, saneamento 
e higiene e saúde é crucial para promover o 
conforto térmico e implementar estratégias de 
resfriamento eficazes133. Espaços mais verdes, 
arquitetura comunitária local e materiais são 
ótimas estratégias para adaptação às altas 
temperaturas134. Estas estratégias devem 
concentrar-se nos idosos, nas crianças, nas 
pessoas com doenças não transmissíveis e nas 
mulheres, e considerar a intensidade das ondas 
de calor em áreas rurais, remotas e urbanas20. 
Os cobenefícios para a saúde precisam ser 
considerados nas políticas de saúde pública em 
todos os projetos governamentais coordenados 
pelo setor da saúde (por exemplo, redução do 
desmatamento e incêndios florestais, expansão 
do transporte público usando combustíveis mais 
limpos e alteração dos padrões de construção de 
edifícios para reduzir o consumo de energia)19,135. 
Medidas de adaptação, como monitoramento 
da qualidade do ar, abrigos para ar limpo (por 
exemplo, filtros de ar de partículas de alta 
eficiência em locais-chave), distribuição de 
máscaras ou purificadores de ar, restrição de 
atividades ao ar livre durante eventos de alta 
poluição, como incêndios florestais41, e informar 
as comunidades sobre os níveis de qualidade do 
ar (por exemplo, Índice de Qualidade do Ar)136, são 

essenciais para proteger a saúde pública diante 
dos desafios da qualidade do ar.

Reduzir o Risco de Doenças Infecciosas 
emergentes (dies) na amazônia: Uma 
resposta transnacional coordenada requer a 
unificação de agendas de pesquisa e a integração 
de conhecimento tradicional, sistemas de 
vigilância, plataformas e modelos preditivos. 
Tal abordagem promove a identificação 
precoce, o monitoramento e o levantamento 
de vírus em populações sentinelas, abordando 
assim a crescente incidência de doenças 
infecciosas emergentes e reemergentes137,138. O 
enfrentamento dos riscos de doenças zoonóticas 
na região amazônica se beneficia do alinhamento 
com iniciativas internacionais como Finance for 
Biodiversity (FfB), Forest 500 da Global Canopy 
e o Investors Policy Dialogue on Deforestation 
(IPDD). Bancos de desenvolvimento nacionais e 
multilaterais, incluindo o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, desempenham um papel 
fundamental ao apoiar a divulgação financeira 
de riscos climáticos e zoonóticos relacionados 
a mudanças antropogênicas no uso da terra em 
regiões e setores de alto risco. Além disso, as 
empresas contribuem para a mitigação do risco 
zoonótico protegendo e restaurando condições 
ecológicas que limitam a disseminação de 
patógenos, implementando intervenções no 
uso da terra para reduzir “efeitos de borda” e 
coinvestindo com o setor público em pontos 
críticos de doenças zoonóticas.

Promover a restauração, a conservação 
e os sistemas alimentares sustentáveis: 
Interromper o desmatamento (por exemplo, proibir 
o extrativismo insustentável e a exportação de bens 
que causam desmatamento) e a fragmentação 
florestal são cruciais para manter os corpos d’água, 
regular as populações de vetores de doenças e 
reduzir o contato humano-animal, diminuindo o 
risco de doenças zoonóticas e outras doenças. 
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Uma transição energética justa e descentralizada, 
fundamentada no reconhecimento dos direitos 
da Amazônia e informada pelo conhecimento 
ancestral, promove a sustentabilidade ambiental e 
respeita a herança cultural da região139. Incentivar 
o ecoturismo comunitário como alternativa ao 
extrativismo insustentável promove ainda mais a 
resiliência econômica local e meios de subsistência 
sustentáveis140. Áreas com desmatamento 
intenso (por exemplo, transformando o Arco do 
Desmatamento em Arcos de Restauração)141 
precisam ser restauradas e os ecossistemas 
aquáticos precisam ser conservados, inspirados por 
estratégias de conservação bem-sucedidas (por 
exemplo, manejo do pirarucu)142. A biodiversidade, 
os recursos pesqueiros e as comunidades 
precisam de apoio para promover a agroecologia 
e prevenir a insegurança alimentar grave143. Outras 
medidas necessárias são a agricultura tradicional 
e familiar, sem pesticidas; a soberania alimentar 
para a gestão sustentável dos recursos144; e 
programas de alimentação escolar baseados na 
sociobiodiversidade146,146.

concLUSão

A região amazônica enfrenta desafios urgentes 
de saúde e meio ambiente impulsionados 
por mudanças climáticas, desmatamento, 
perda de biodiversidade, poluição e pressões 
socioeconômicas. A profunda conexão entre 
degradação ecológica e saúde pública destaca 
a necessidade de ação urgente e coordenada. 
Comunidades Indígenas e locais (especialmente 
crianças, mulheres e idosos são particularmente 
vulneráveis), enfrentando infraestrutura de 
saúde limitada, governança fraca e dependência 
de ecossistemas florestais para seus meios de 
subsistência. Para proteger essas comunidades 
e sustentar a integridade ecológica da Amazônia, 
estratégias abrangentes são essenciais, incluindo 

o fortalecimento da saúde pública e saneamento, 
redução de disparidades socioeconômicas e 
empoderamento de comunidades locais na 
formulação de políticas.

Esforços eficazes de adaptação e mitigação 
climática devem ter como alvo os impactos 
crescentes de condições climáticas extremas, 
doenças infecciosas emergentes e poluição 
do desmatamento e atividades industriais. 
Combinar conhecimento indígena e práticas 
lideradas pelas comunidades com pesquisa 
científica e sistemas de alerta precoce pode 
reforçar a resiliência a ameaças ambientais e 
riscos à saúde. Além disso, sistemas alimentares 
sustentáveis e iniciativas de conservação (como 
interromper o desmatamento e restaurar terras 
degradadas) são vitais para garantir suprimentos 
de alimentos, proteger a biodiversidade e 
reduzir a transmissão de doenças zoonóticas. 
No entanto, atingir essas metas ambiciosas 
requer apoio substancial da comunidade 
internacional, particularmente de países 
desenvolvidos. Ao aumentar os investimentos 
financeiros, as nações desenvolvidas podem 
ajudar a financiar infraestrutura crítica, sistemas 
de saúde e oportunidades econômicas 
sustentáveis na região amazônica. Esse apoio, 
em alinhamento com os compromissos de 
financiamento climático, é crucial para capacitar 
as comunidades amazônicas nos esforços de 
adaptação climática e proteger um ecossistema 
globalmente significativo. Ao adotar essas 
medidas e mobilizar recursos, a região amazônica 
pode enfrentar seus desafios complexos, 
garantindo a saúde, o bem-estar e a preservação 
cultural de seu povo, ao mesmo tempo em que 
salvaguarda o ecossistema florestal essencial 
para a estabilidade ambiental global.
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